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I. Introdução 

 

A Embaixada de Portugal em Bruxelas é composta pela Chancelaria e por uma Secção Consular, e a 

sua área de jurisdição abrange a integralidade do território belga. A sua extensão (30 688 km2), 

relativamente pequena não justifica, por exemplo, a realização de permanências consulares. Por outro 

lado, e em contraste com a dimensão do país, a Comunidade Portuguesa aqui residente é bastante 

significativa – estimando-se em cerca de 70 000 portugueses e luso-descendentes.  

 

Na sua atividade a Embaixada conta com apoio dos Cônsules Honorários em Gent, Liège e Bruges; 

com maior ou menor regularidade, os CH são interlocutores privilegiados nas respetivas Regiões 

(Flandres e Valónia) facilitando a comunicação com as entidades locais e o acompanhamento, em 

especial de questões de cariz social, de situações relativas a portugueses lá residentes. 

 

O Plano de Atividades para 2022 procura, por um lado, otimizar os recursos (humanos e financeiros) 

existentes de forma a melhorar a atividade e os serviços prestados pela Embaixada e, por outro lado, 

assegurar uma participação ativa e uma cooperação mais estreita com os diferentes interlocutores nas 

várias vertentes política, consular, cultural, investimento e turismo.  

 

Importa ainda recordar que o Plano de Atividades pressupõe uma ultrapassagem das restrições dos 

últimos dois anos por força da pandemia Covid-19, mas não se pode excluir em absoluto um eventual 

novo agravamento da situação, perante o qual algumas restrições voltem a ser impostas. 

 

a) Breve caracterização do ambiente interno e externo em que se insere a atividade do Posto. 

 

Ambiente interno 
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Desde novembro de 2011, que a Embaixada em Bruxelas, partilha as suas instalações com a 

Representação Permanente junto da UE (REPER), ocupando o 7.º (e último) andar do edifício 

(anteriormente utilizado como armazém) e parte do R/C, onde funcionam, respetivamente, a 

Chancelaria e a Secção Consular.  

 

A Residência Oficial foi também vendida naquela data (2011); estando atualmente, desde 2019, num 

apartamento, que não se aproxima nem de perto nem de longe da antiga Residência. A par destas 

alterações, é de referir igualmente que, entre os anos de 2011 e 2015, a Embaixada foi chefiada por 

um Encarregado de Negócios, tendo em paralelo, visto os seus recursos humanos, progressivamente, 

reduzidos para metade (2011 vs. 2021). 

 

Este passado recente condicionou (e condiciona ainda) a atividade deste posto que, apesar de tudo, 

tem vindo a recuperar, desde 2015, a sua importância no mapa da rede externa diplomática portuguesa. 

 

Assim, à data de hoje, para além do Embaixador na sua qualidade de Chefe de Missão, a Chancelaria 

dispõe de uma Secretária de Embaixada que assume as funções de Chefe de Missão Adjunta e 

Encarregada da Secção Consular, uma Técnica Superior do Camões que assegura a função de 

Coordenadora Adjunta para o Ensino do Português no Estrangeiro – função essa que acumula com o 

acompanhamento das questões  culturais - uma Técnica Superior e uma Assistente Administrativa 

cujas funções garantem o normal funcionamento da Chancelaria, assegurando entre outras coisas, o 

apoio necessário ao Chefe de Missão, o expediente latu sensu, a contabilidade, o arquivo e não raras 

vezes, apoio, à Secção Consular (SC). 

 

A Secção Consular, por sua vez, é comporta por três Assistentes Administrativos que asseguram o 

atendimento ao público. Uma Assistente de Residência que se ocupa do trabalho de back office 

resultante do normal expediente produzido pela SC (processos de casamento – transcrição e 

preliminar; assentos; averbamentos etc). Dois Técnicos Superiores que partilham o quarto posto de 

atendimento ao público, em esquema de rotação, permitindo-lhes, no tempo em que não atendem, 

assegurar, entre outros, a contabilidade da Secção Consular, os vários casos de pedidos de ajuda, apoio 

social e repatriamento que chegam a este posto, pedidos de vistos, acompanhamento e resposta das 

várias solicitações dos Tribunais portugueses ou estrangeiros, articulação necessária com os Serviços 

internos e ainda a supervisão intermédia do trabalho dos estagiários PEC-MNE e PEPAC-MNE que 

passam por este posto – os quais garantem no essencial a comunicação e articulação com o Centro de 

Atendimento Consular (CAC). 
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O posto dispõe ainda de um Assistente Operacional que assegura as funções de motorista do Chefe de 

Missão e sempre que possível dá apoio ao expediente resultante da Secção Consular. A Residência 

conta com duas Assistentes de Residência. 

 

Esta Embaixada apenas voltou a ter um Chefe de Missão em março de 2015 depois de um interregno 

de quatro anos, o qual veio assumir funções num posto com uma equipa substancialmente reduzida e, 

até 2019, sem Residência oficial. O processo de recuperação do relacionamento institucional bilateral 

e com a Comunidade Portuguesa residente foi entretanto muito prejudicado desde março de 2020 por 

força dos consecutivos confinamentos e das várias restrições à organização de eventos por força da 

Covid-19.  

 

As últimas visitas oficias datam de 2017/2018, tendo Sua Excelência o Presidente da República 

visitado a Bélgica em 2017, seguindo-se a visita de SE o MNE (janeiro de 2018), as quais foram 

reciprocadas pela Visita de Estado do Rei Filipe a Portugal (outubro de 2018).  

 

Ambiente externo 

 

Com um sistema parlamentar, e tendo como Chefe de Estado o Rei dos Belgas, Filipe, a Bélgica é um 

Estado Federal, composto por três Comunidades e três Regiões, em que várias competências estão 

delegadas nos respetivos seis Governos e sete Assembleias parlamentares. Os níveis de competência 

são paralelos, não tendo, portanto, dependência hierárquica. Subordinados a estes três níveis, 

encontram-se as Províncias (10) e as Comunas (589). É a famigerada “lasanha institucional” belga. 

 

O atual Governo, que tomou posse em 1 de outubro de 2020, é liderado pelo Primeiro-ministro 

Alexander De Croo (Open-VLD – liberais neerlandófonos) e composto por 15 ministros e cinco 

Secretários de Estado, com uma repartição de sete partidos de quatro famílias políticas e ainda da zona 

francófona ou neerlandófona.  

 

Esta coligação apelidada de Vivaldi tem, desde outubro de 2020, centrado a sua atuação na gestão da 

pandemia Covid-19 e, mais recentemente, na agressão russa à Ucrânia, o que lhe permitiu governar 

inicialmente sem grandes diferendos, já que todas as políticas sectoriais potencialmente divergentes 

não foram (ainda) objeto de verdadeira discussão.  
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A sétima Reforma do Estado, prevista para 2024, irá certamente reavivar alguns dos temas mais 

quentes na cena política do país, temendo-se que acentue a trajetória de fratura socioeconómica e 

linguística do país.  

 

As relações bilaterais entre Portugal e a Bélgica têm um potencial passível de ser aproveitado através 

de uma maior dinâmica no relacionamento bilateral, em especial na vertente económica. Na verdade, 

a Bélgica figura entre os dez principais parceiros do mercado português, com os fluxos de investimento 

e de turismo em ambos os sentidos a manterem um comportamento consistentemente muito positivo.   

 

Por outro lado, a Bélgica é vítima e simultaneamente benificiária da sua centralidade geográfica, 

simbólica e institucional enquanto sede das instituições europeias. Bruxelas será porventura a capital 

europeia que recebe mais Chefes de Estado e de Governo europeus. Contudo, essa realidade, pelo 

menos no caso português, não é replicada – sequer em menor escala – ao nível bilateral, quando os 

pontos de convergência e like-mindedness entre os dois países o justificariam sobejamente.  

 

A título de exemplo pode referir-se, desde logo, que tanto Portugal como a Bélgica concedem muito 

importância aos princípios do Estado de Direito e dos direitos fundamentais. Num plano mais concreto, 

Portugal e Bélgica partilham interesses e agendas comuns que passam, inter alia, pelos oceanos (no 

caso belga, em especial, o Mar do Norte), transição energética e a importância do continente africano 

na política externa de ambos os países (embora naturalmente não coincidente, países de língua 

portuguesa no caso de Portugal e de língua francesa no caso belga).  

 

b) Identificação dos destinatários 

 

▪ Os Serviços internos do MNE e outros departamentos ou órgãos de soberania do Estado 

Português;  

▪ As Missões dos países localmente acreditados, em especial da CPLP; 

▪ O Estado belga, em todas as suas representações institucionais e poderes; 

▪ Entidades públicas ou privadas, instaladas ou com interesses no mercado belga, tendo em vista 

a identificação de oportunidades de negócio para Portugal; 

▪ A Comunidade Portuguesa residente na Bélgica, no que se refere à prestação de serviço de 

atendimento e proteção consular; 

▪ Os portugueses em trânsito pela Bélgica ou temporariamente no país, designadamente pela 

prestação de auxílio consular de emergência; 
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▪ Os cidadãos belgas, designadamente pela prática de atos a produzir efeitos em Portugal, e os 

cidadãos estrangeiros, designadamente os requerentes de visto, para efeitos de negócio, 

residência ou estudo em Portugal. 

 

c) Missão, atribuições e competências 

 

Para além de representar o nosso país, defender, proteger e promover os superiores interesses nacionais 

e proteger os nacionais portugueses e os seus interesses na Bélgica, este Embaixada tem também a 

atribuição de informar, salientando a divulgação das prioridades estratégicas definidas pelo Governo 

português, com incidência particular naquelas que têm impacto no plano externo. Também faz parte 

das nossas atribuições, traçar um quadro realista e atualizado da situação política, económica, cultural 

e social do país recetor. Acresce a atribuição de fomentar o aprofundamento das relações bilaterais, 

em todos os domínios em que seja do interesse nacional. 

 

No plano político-diplomático e institucional: através da interação com as autoridades federal e 

federadas (Comunidades e Regiões), com a sociedade civil belga e Corpo Diplomático.  

 

No plano económico e comercial: a missão neste plano é alcançada através da efetivação de iniciativas 

promovidas pela Delegação da AICEP, em estreita coordenação com o Chefe de Missão. Em termos 

gerais, obedece às seguintes linhas orientadoras: i) promover as exportações portuguesas de bens e 

serviços; ii) Angariar investimento estrangeiro estruturante; iii) Apoiar as empresas nacionais na 

realização de investimentos no mercado; iv) Acompanhar a dimensão económica e empresarial da 

Diáspora portuguesa; v) promover a imagem de Portugal e vi) manter e alargar a rede de contactos 

locais no país que reforçar a presença empresarial portuguesa no país e o e investimento belga em 

Portugal. No âmbito desta missão, são realizadas ações no âmbito do Plano de Promoção Anual para 

o mercado da Bélgica aprovado pelo Conselho de Administração da AICEP. 

 

No plano consular: a Secção Consular da Embaixada de Portugal em Bruxelas, através da interação 

com a Comunidade Portuguesa residente e de passagem na Bélgica, tem o objetivo de corresponder às 

respetivas expetativas, em termos de proteção, informação e assistência consulares, em todas as 

matérias constantes do Regulamento Consular, mas também marcando presença institucional nas 

iniciativas e eventos promovidos pela Comunidade Portuguesa e pelo seu movimento associativo, 

estreitando a ligação aos portugueses e luso-descendes residentes neste país. 
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No plano do turismo: através de ações de formação e promoção do fluxo turístico para Portugal junto 

de operadores, agentes de viagem e hotelaria, tirando partido das cada vez mais frequentes ligações 

diretas entre a Bélgica e Portugal. É igualmente desenvolvido um leque considerável de ações com a 

imprensa nacional, convidando regularmente os principais meios de comunicação social belgas a 

visitar Portugal ou uma das suas regiões. 

 

No plano cultural: realização das atividades programadas no Plano de Ação Cultural Anual, 

especificamente aquelas que têm por objetivo a promoção da língua e cultura portuguesas, 

contribuindo dessa forma para o aumento da visibilidade de Portugal; estimular as iniciativas 

realizadas em coordenação com os diversos parceiros, nomeadamente com a EUNIC e universo CPLP. 

Mas também com a promoção do ensino do português no estrangeiro, quer pela celebração de Acordos 

de Cooperação com entidades académicas, quer através da rede do ensino do português. 

 

No plano administrativo: continuar a assegurar uma gestão sustentável e eficaz dos recursos 

disponíveis, nomeadamente financeiros e humanos, correspondendo, também, às legítimas 

espectativas de desenvolvimento pessoal e profissional dos funcionários. 

  

II. Objetivos estratégicos definidos no QUAR do posto; sua articulação com o programa do 

Governo / desdobramento em objetivos operacionais, nas dimensões de eficácia, eficiência 

e qualidade / indicadores e metas definidos em cada objetivo operacional estratégia a 

adotar para cumprimento dos objetivos 

 

Considerando o Programa do Governo e a necessidade de reforçar as relações institucionais nas várias 

vertentes de atuação, a Embaixada de Portugal em Bruxelas definiu os seguintes objetivos estratégicos 

(OE): 

 

OE1. Assegurar uma adequada representação nacional e reforçar as relações bilaterais e/ou de 

cooperação com os estados acreditadores 

 

Eficácia - O1. Assegurar a execução do plano de actividades de representação nacional 

(reuniões de coordenação comunitária, briefings, seminários e conferências, etc.) (OE1)  

Ind 1. Taxa de execução do plano de atividades (Meta: 85%). 
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A Embaixada participará assiduamente nos encontros promovidos para as Embaixadas bilaterais pelas 

Presidências UE em exercício, assim como nos briefings organizados pelo MNE belga para 

transmissão das posições belgas nos vários Conselhos (CNE, CAG, CE etc). 

 

A atuação da Embaixada estende-se igualmente a contactos bilaterais a nível institucional seja com as 

autoridades belgas (tanto nível federal, como regional e municipal), seja com as Embaixadas bilaterais 

(em especial com as da CPLP). 

 

Qualidade - 12. Melhorar a acessibilidade à informação sobre os serviços prestados e eventos 

realizados pela Embaixada e sobre o Estado Português (OE1) 

Ind 19. N.º de atualizações de conteúdos informativos no website do Posto (Meta: 40) 

Ind 20. Prazo para inserção dos conteúdos do website após disponibilização do mesmo (Meta: 

até dois dias úteis) 

 

De forma a facilitar o acesso à informação e tornar a atividade desta Embaixada mais conhecida e 

transparente será criada, em 2022, uma página de Facebook oficial. Esta iniciativa pretende igualmente 

reforçar a ligação e estreitar as relações com a Comunidade Portuguesa. Os indicadores devem, nessa 

medida, considerar não só as atualizações feitas na página oficial da Embaixada, como na futura página 

de Facebook.  

 

OE2. Reforçar a capacidade de penetração internacional dos agentes económicos portugueses, o 

investimento direto estrangeiro em Portugal, incluindo o investimento de cidadãos portugueses 

residentes no estrangeiro e de luso-descendentes  

 

Eficácia – O2. Assegurar uma forte articulação com associações de cariz empresarial e 

empresas portuguesas locais e promover o investimento em Portugal (OE2) 

Ind 2. N.º de ações de diplomacia económica promovidas (Meta: 3) 

 

Ao longo do ano irá ser desenvolvido pela delegação da AICEP um conjunto de ações de promoção 

das empresas e da economia portuguesa, algumas em colaboração com associações empresariais e 

outras entidades portuguesas, com vista a estimular as exportações portuguesas e a cooperação 

empresarial entre os agentes económicos dos dois países. O acompanhamento da dimensão económica 

e empresarial da Diáspora na Bélgica e dos expatriados portuguesas a trabalharem neste país, vai 

continuar a merecer uma atenção especial, tentando-se criar condições para que reforcem o seu 
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relacionamento com as empresas e entidades nacionais que pretendam abordar ao mercado belga e 

explorando as hipóteses de investimento de algumas empresas da Diáspora em Portugal. 

 

Eficácia – O3. Desenvolver iniciativas que promovam o investimento estrangeiro em Portugal 

(OE2) 

Ind 3. N.º de ações de divulgação de oportunidades de investimento em Portugal (Meta:2) 

 

Na área de angariação de investimento estrangeiro, vai continuar a ser efetuado um acompanhamento 

de grande proximidade dos principais “targets” de investimento no país e a serem realizadas 

regularmente ações angariação e de promoção do investimento estrangeiro em Portugal. 

 

(Note-se que a Delegação da AICEP em Bruxelas acompanha os três países do BENELUX, Bélgica, 

Luxemburgo e Países-Baixos).  

 

Eficácia – O4. Desenvolver iniciativas de promoção da imagem e da projeção de Portugal e 

das suas comunidades no estrangeiro (OE2) 

Ind 4. N.º de ações de promoção de produtos/serviços portugueses (Meta: 3) 

Ind 5. N.º de iniciativas de divulgação de informação de natureza turística (Meta: 20) 

 

A Equipa de Turismo na Bélgica continuará a desenvolver trabalho de promoção de Portugal enquanto 

destino turístico na Bélgica junto dos principais parceiros de negócio (operadores turísticos, agentes 

de viagem, companhias aéreas e meios de comunicação social). Apesar da relativa pequena dimensão 

do mercado, a Bélgica faz parte dos 10 principais mercados emissores de turismo para Portugal. O 

trabalho desenvolvido tem essencialmente em conta o elevado gasto per capita do turista belga no 

nosso país e pretende dissipar assimetrias regionais (trazendo mais turismo para regiões afastadas da 

costa) e contribuir para uma distribuição mais equilibrada de turismo ao longo de todo o ano. 

 

OE3. Promover a defesa e projeção da língua portuguesa, da cultura e ciência portuguesa 

Eficácia O5. Promover a internacionalização da Língua Portuguesa e o desenvolvimento da 

rede do Ensino do Português no Estrangeiro (OE3) 

Ind 6. Taxa de execução das iniciativas no âmbito do desenvolvimento da rede do Ensino 

Português no Estrangeiro (Meta:85%) 

 

Continuar a desenvolver iniciativas de consolidação e alargamento da rede do ensino da língua e 

cultura portuguesas nas diferentes regiões da Bélgica. 
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Eficácia O6. Difundir e promover a cultura e a língua portuguesa no estrangeiro (OE3) 

Ind 7. N.º de iniciativas de caráter cultural (Meta:4)  

Ind 8. N.º de iniciativas de caráter educativo (Meta:4) 

 

A Embaixada procura apoiar as iniciativas locais, de entidades públicas ou de agentes culturais 

privados, que contribuam para a divulgação da cultura portuguesa nas propostas de atividades a 

realizar anualmente; O facto de a atividade cultural ser exercida pela Adjunta da Coordenação do 

Ensino de Português, em acumulação de funções, limita a implementação de um programa cultural 

mais diversificado e ambicioso com uma maior presença de Portugal na capital da Europa. 

 

A Coordenação do Ensino no Benelux realiza a monitorização dos cursos de LCP, em conjunto com a 

Federação Valónia-Bruxelas, e avalia formas de alargamento do número de alunos inscritos de acordo 

com as solicitações e com os recursos disponíveis.  

 

OE4. Garantir às comunidades portuguesas o pleno exercício dos seus direitos, uma eficaz 

proteção consular e continuar a modernização de forma a assegurar adequada prestação de 

serviços consulares  

Eficácia O7. Promover a participação cívica nos escrutínios eleitorais dos nacionais 

residentes na área de jurisdição do QUAR (OE5) 

Ind 9. N.º de ações (Meta: 4) 

 

A Embaixada propõe-se tomar todas as diligências necessárias com vista a divulgação e promoção 

atempadas da informação relativa às eleições legislativas previstas realizarem-se em janeiro de 2022. 

A divulgação será feita pelos meios disponíveis, i.e. através da página oficial da Embaixada com a 

publicação dos elementos institucionais transmitidos pela Secretaria de Estado e diretamente por 

correio eletrónico junto dos movimentos associativos da Comunidade Portuguesa. 

 

Eficiência – O8. Garantir a protecção consular e o apoio social aos portugueses residentes 

no estrangeiro e às associações de solidariedade social, nos termos das leis nacionais e dos 

acordos internacionais em vigor (OE4) 

Ind 10. Nível de resposta a pedidos de apoio social (Meta: 85%) 

Ind 11. Nível resposta a pedidos de repatriação (Meta: 85%) 
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Apesar de a Embaixada ter deixado de ter um Adido Social em 2015, os pedidos de apoio por parte 

dos portugueses residentes neste país ou que aqui se encontram em situações precárias/temporárias 

continuam a ser frequentes. A maioria das situações diz respeito a pessoas em estado de carência e 

necessidade quer financeira, quer psicológica. Apesar da escassez de recursos humanos com que este 

posto se depara, não deixaremos de colocar estas pessoas em situações vulneráveis nas nossas 

prioridades, garantindo-lhes sempre uma resposta rápida e uma resolução eficaz da questão 

apresentada.  

 

Eficiência – O9. Garantir a prestação de informação financeira aos Serviços Centrais do 

MNE (OE5) 

Ind 12. Prazo de envio ao MNE da relação de despesas efetuadas com socorros/repatriações 

prestados (Meta 15.º dia do mês seguinte) 

Ind 13. Taxa de transferências das receitas dos emolumentos consulares efetuadas no prazo 

definido (Meta: até dia 9 de cada mês) 

 

No âmbito da questão supra será assegurada a transmissão atempada à Secretaria de Estado da 

informação pertinente resultante daqueles processos. 

 

OE5. Promover a melhoria organizacional a nível de estrutura, processos e pessoas      

Eficiência – O10. Assegurar o reporte das informações aos Serviços Centrais do MNE (OE5) 

Ind 14. Prazo de envio ao MNE dos documentos relativos à receita consular arrecada (Meta: 

até dia 5 de cada mês) 

Ind 15. Prazo de execução para o reporte mensal da informação relativa ao mapa de execução 

orçamental (até dia 9 de cada mês) 

 

Eficiência – O11. Assegurar princípios de boa gestão no domínio da segurança e da saúde no 

trabalho, da conciliação da vida profissional com a vida pessoal e familiar e da motivação, no 

cumprimento do disposto na Lei do Orçamento de Estado (OE 5) 

Ind 16: Taxa de execução das medidas previstas nos domínios da segurança e da saúde no 

trabalho (Meta 85%)              

Ind 17: Taxa de execução das iniciativas previstas na motivação dos trabalhadores (Meta 

85%)               

Ind 18: Taxa dos processos que favorecem a conciliação da vida pessoal e profissional 

deferidos (Meta 85%)           
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Durante o ano 2022, a Embaixada procurará promover a participação dos colaboradores na gestão e 

melhoria dos serviços com a realização regular de reuniões de coordenação. Haverá igualmente um 

esforço para melhorar a comunicação e transmissão de informação juntos dos colaboradores. 

Relativamente à conciliação da vida pessoal e profissional, não sendo o teletrabalho uma opção por 

força da natureza das funções da maioria dos colaboradores, a Embaixada procurará ter flexibilidade 

para acomodar favoravelmente, sempre que possível, os pedidos relativos ao período de gozo de férias, 

de ausências para assistência familiar e para efeitos de formação/educação. 

 

Qualidade - 13. Assegurar a implementação de uma metodologia de avaliação da satisfação 

dos utilizadores (OE7)       

Ind 21. Nível de Satisfação dos Utilizadores (Meta: 3,5/5) 

 

Em 2022, será implementado um inquérito de satisfação que todos os utentes da Secção Consular serão 

convidados a preencher após o respetivo atendimento. 

 

Qualidade - 14. Assegurar um conjunto de políticas de gestão de pessoas, visando a 

qualificação, capacitação e satisfação dos colaboradores (OE7)  

Ind 22. Taxa de execução do plano de formação aprovado (Meta 85%) 

Ind 23. Nível de Satisfação dos Colaboradores (Meta: 3,5/5) 

 

Todos os colaboradores serão chamados a preencher um inquérito no final de dezembro de 2022, com 

vista a aferir o seu nível de satisfação sobre o ano transato. 

 


